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! EMENT A:

DISPi5E SOBRE ISENÇÃO DO ISS PARA BARES, RESTAURANTES,
CASAS DE ESPETÃCULOS E SIMILARES QUE MANTENHAM MUSICA
AO VIVO PELO MENOS 4 DIAS POR SEMANA E 04 OUTRAS PRO-

!	 VIDNCIAS.
!
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DispOe sobre isenção de ISS

para bares, restaurantes,

casas de espetáculo e simi-

lares que mantenham mUsica

ao vivo pelo menos 4 dias

por semana e dá outras pro

videncias.
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Artigo 12 - Fica concedida isenção de ISS para bares,

ao vivo pelo menos 4 dias por semana e cuja atividade principal seja

a cultura.

•	 Parágrafo 12 - Para ter acesso a isenção de que trata

o artigo 12, o estabelecimento ter a que apresentar os seguintes docu

mentos: alvará de funcionamento, contrato com os másicos ou 	 grupos

Sr	 musicais, bem como a programação das apresentaçOes.

Parágrafo 22 - O estabelecimento terá que ter no míni

mo 20 mesas para o pUblico alem de palco adequado às apresentaçOes.

Parágrafo 3 2 - O estabelecimento terá que possuir pro
,

teço acustica adequada.

Parágrafo 4 2 - Em caso de infração ao parágrafo ante-

rior, o proprietário será advertido; na segunda infração será multa-

do no valor equivalente a 50 UFM's e, na terceira infraçao perdera o

direito a isençao por um ano. 	 SEÇÃO DE R",.."

19 OUT 1995
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Parágrafo 52 - A isenção de que trata o Artigo 1 2 se
-

dara nas seguintes proporçoes: 100% (cem por cento) de isençao para

estabelecimentos que apresentam orquestra ou corais e nomes de mUsi

cos e cantores de renome nacional e/ou internacional; 50% (cinquen-

ta por cento) de isenção para estabelecimentos que apresentam trios

e/ou conjuntos com vocalistas; 35% (trinta e cinco por cento) para

estabelecimentos cujas apresentaçOes sejam em solo e/ou em duplas;

20% (vinte por cento) para os estabelecimentos que apresentam pro -

gramaçao semanal diversificada.

Artigo 22 - Compete à SAR Secretaria das Administra-

çoes Regionais, o recebimento da documentaçao e deferimento da isen

çao de que trata o artigo 12.

Artigo 32 - As despesas decorrentes da implantação

desta lei correrao por conta das dotaçoes orçamentarias próprias su

plementadas se necessário-.

Artigo 42 - Esta lei entrará em vigor noventa dias
,

apos sua publicaçao revogadas as disposiçoes em contrario.

Vereador
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei de conceder isenção do Imposto

Sobre Serviço de Qualquer Natureza incidente sobre a venda de ingressos
,

nas apresentaçoes de musica ao vivo em bares, restaurantes, casas 	 de

espetáculo e similares tem por objetivo ampliar o mercado de 	 trabalho

dos másicos e cantores - que como vários segmentos da sociedade sofrem

com a recesso economica - através da alavancagem da iniciativa privada,

isentando assim, de tributos quem faz cultura e tornando estes espetácu

los de másica ao vivo mais acessíveis ao páblico.

Desta forma, resgatando-se a cultura, o publico 	 terá

mais opçOes ao seu alcance atraves da dinamização deste mercado 	 que

irá se:modernizar graças a este benefício.

.A/aparente renáncia fiscal - a cidade de São Paulo pos-

sui pouquíssimas casas de espetáculo com musica ao vivo - transformar-

se-á num substancial aumento de arrecadação para os cofres páblicos a-

traves do aumento do consumo provocado pelo incremento dos setores tu-

rístico, publicitário e de eventos em geral.

Desta forma, a cidade de São Paulo vai se colocar 	 na

dondição de pólo de atração turística, destacando-se como a 	 Capital

Musical Brasileira.



•
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como foliia n? 	

do processo n° 	1.1.36 	 de 19. 9.5 .. 0.1. ././1 	1.95 	 (a) 	

Ao Senhor :Assesso,rE~e,

Sobre o assunto .; wada consta:

Em 01-11-95

C41

A com. de Const. o Judiou
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LUIZ AR14 D CARVALHO
Ase. Tem. Le . Chefe - A. T. M.

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,

Ver. 'Márcio A~d

Presidente da Comi. 	 d

Constituiç— .e Justiça
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Á Douta Comissão de
Adminis;çação Pútinca

'sí  /	 / ......

Recebido na Comissão de
Administração Publica

Em2/2M,  as /Pa., h,

AIRÃO M. DOS SANTOZ
Secretário

Ao nobre Vereador €.100196
para relatar. Pegim3wakiente até / j

ala da Comissão de Admnistrnão Pública
022 çb.

c~iik Pdr----11-5;ii751-117,7_ 10AuL o
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Folha n.o 	 ,51-7	 do Proc.
N.o 	 P36	 de 193_51 1
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1='RCIRRO9ACISO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

,a2 /96

VEREADOR etfICO WHITAI-ÇER
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PuBLICA
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VEREADOR (
PRESIDENTE DA CO

HICO
1550 D

WHITAKER
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este	 processo	 de	 uma

análise mais aprofundada mas tendo expirado o prazo

regimental (art. .63. do ' Regimento Interno), determino, a

pedido do Senhor Relatar, que este processo siga sua

tramitação normal (art. 64 do Regimento Interno).

•
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Recebido na Comissão de

Atividade Economica •,*
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Nuta Contisã:, de

Eduençáo, Cifltura

Em,  4v o'  c)16 • •

MARIA ELIé~IADO
Secretilds

Recebido na Cornisello do

Edlo. pyit. e Esportes

Em2j.91.3eb as 11.:"-A2 h,

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR. 

SALA DA CONUSSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

= ESPORTES.

TjO 1 	 /-,//J) 

ÀA 
PRESIDENTE

CÂMARA MUMCIPAL DE SÃO PAULO
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SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE EDUCAM), CULTURA E ESPORTES

Sw

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou. inconstitucionalidade de
uma propositura interrompe sua tramitção regimental, obri-
gando ao arquivamento da mesma;

CONSIDERANDO que a D. Comissão de Constituição não se mani-
festou acerca da legalidade da matéria de que trata o Proje-
to de Lei 1136/95, de autoria do nobre Vereador Edson Si-
mges;

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei na 1136/95 à
Presidência desta Casa no sentido de solicitar à D. Comissão
de Constituição e Justiça nova manifestação sobre a matéria.
Outrossim, solicito que o reexame em tela seja realizado sem
prejuízo do prazo regimental desta Comissão, possibilitando,
desta forma, nosso pronunciamento sobre o mérito da proposi-
tura.

Sala da Comig.São de/Educação, Cultura e Esportes,2ARDW46.

Relator

DEFIRO.

Maurício Faria
Presidente

DEFIRO. N COMISSO DE CliSTITUIÇZO E JUSTIÇA

.40(
BRASIL VITA /,011)
PRESIDENTE
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAI-1CA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encotrad3 c/ 	 40 	 fls.

Arquivo em L

O Fim' 	
VIVIANE

Assistente TC

À Comissão de Constituição e Justiça.
Em 3/4/96.

À DT. 94 - Senhora Chefe,
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ORLANDO ROC1 MENDE9
,	 AUXILIAR LEGISLATIVO
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